PARECER N° 1034, DE  2017
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 154, DE 2014

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de óleos e gorduras de origem vegetal ou animal a estruturar e implementar sistemas de logística reversa mediante retorno dos referidos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 23ª a 27ª Sessões Ordinárias, de 11 a 15 de março de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende obrigar os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de óleos e gorduras de origem vegetal ou animal a estruturar e implementar sistemas de logística reversa mediante retorno dos referidos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos.

Destacamos que logística reversa, segundo o conceito disposto na Lei Federal n.º 12.305, de 2010 é um instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada.

Cumpre ressaltar, ainda,  que a implementação do sistema de logística reversa tem o poder de melhorar a qualidade de vida das pessoas e de obter um balanço ambiental positivo, além de caminhar rumo ao desenvolvimento sustentável do Estado, possibilitando a reutilização e redução no consumo de matérias-primas. 



Visando ampliar o alcance dos objetivos desta propositura, há que se propor a sua adequação nos seguintes aspectos: 1- faz-se necessário dar-lhe um caráter eminentemente educativo , e não apenas punitivo, introduzindo dispositivo que assegure a realização de campanhas educativas; 2- é oportuno ampliar-lhe o aspecto socioambiental, incluindo a participação de outros agentes importantes não só na cadeia produtiva, mas também o consumidor final dos óleos e gorduras, além dos coletadores, beneficiadores e recicladores, agentes estes que têm papel importantíssimo para garantir a destinação adequada do óleo e gordura residual-OGR. Assim, propomos o seguinte...

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 154, DE 2014
 

Todos os envolvidos na cadeia produtiva e de consumo, de óleos e gorduras de origem vegetal ou animal ficam obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, para que os óleos e gorduras residuais-OGR-sejam direcionados à reciclagem, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
 

Artigo 1º – Ficam os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes de óleos e gorduras de origem vegetal ou animal, bem como, o consumidor final industrial e domiciliar, obrigados a estruturar e implantar sistemas de logística reversa para permitir que o óleo e gordura residual-OGR seja enviado para reciclagem, em parceria com coletadores, beneficiadores e recicladores, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos.

Parágrafo único – Para os efeitos desta lei, logística reversa é um processo que pode ser dividido em várias etapas: envolve compra e venda, descarte, devolução de mercadoria por motivo de desistência por defeito ou prazo de validade e, finalmente, se preocupa com o destino de um produto ao final de sua vida útil, de maneira a viabilizar, que o material sem condições de ser reutilizado, retorne ao seu ciclo produtivo ou para o de outra indústria como insumo, evitando uma nova busca por recursos na natureza e permitindo um descarte ambientalmente adequado.
Artigo 2º – Todos os agentes constantes no caput do artigo 1º ficam responsáveis pela realização da logística reversa no limite da proporção de seu consumo ou pela quantidade de produtos que colocarem no mercado interno, conforme metas progressivas, intermediárias e finais, estabelecidas no instrumento que determinar a implementação da logística reversa.

§ 1º – Os sistemas de logística reversa serão implementados e 


operacionalizados por meio dos seguintes instrumentos:

1 – acordos setoriais;

2 – regulamentos expedidos pelo Poder Público; ou

3– termos de compromisso.

§ 2º – Os instrumentos de que trata o § 1º devem ser celebrados ou 

expedidos no prazo máximo de até 180 (cento e oitenta) dias a partir da 
promulgação desta lei.

                        Artigo 3º O Estado, através da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, em parceria com as Secretarias de Educação, Emprego e Relações do Trabalho, e de Desenvolvimento Social, promoverá campanha educativa voltada principalmente para o consumidor final, visando evitar-lhe a imposição de penalidade e  esclarecer-lhe que a reciclagem gera trabalho e renda, transforma resíduo em matéria prima evitando o descarte que degrada o meio ambiente e protegendo as águas da poluição.

Artigo 4º – O não cumprimento do disposto nesta lei sujeita os infratores às seguintes sanções, sem prejuízo da aplicação cumulativa do previsto na Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente:

I – advertência;

II- multa simples, para pessoa física,  de 10 (dez) a 20 (vinte) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs), podendo ser até triplicada em caso de reincidência;

III– multa simples de 100 (cem) a 10.000 (dez mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs), podendo ser até triplicada em caso de reincidência;

IV – suspensão parcial ou total de atividades;

V– restritiva de direitos.

§ 1º – As penalidades decorrentes de infrações e das disposições desta lei serão impostas, nos respectivos âmbitos de atribuições, pelos órgãos estaduais de defesa do consumidor e do meio ambiente.

§ 2º – Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:

1 – a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências para o meio ambiente;

2 – os antecedentes do infrator;

3 – a situação econômica do infrator, no caso de multa.

§ 3º – As sanções restritivas de direito são:

1– suspensão ou cancelamento de inscrição, licença ou autorização;

2 – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;

3 – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito;

4 – proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos.

 

Artigo 5º – As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta de dotação específica consignada no orçamento vigente, suplementada se necessário.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Dessa forma, por tratar-se de matéria relevante, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 154, de 2014, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Chico Sardelli – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em  25/8/2015.

a) Roberto Tripoli – Presidente

André Soares – Orlando Bolçone – Célia Leão – Ana do Carmo – Celso Nascimento – Chico Sardelli – Roberto Tripoli  

